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Fases do processo falimentar

Vamos continuar vendo o art. 94 hoje.
Se a falência for requerida por impontualidade injustificada, devo apresentar ao juiz o título não pago com valor maior que 40 salários mínimos na data do vencimento. É o caso do art. 94, inciso I, que remete ao § 3º. Se o título estiver vencido há mais de 30 dias, deverei receber os juros desde o dia do vencimento do cheque. Qual é mesmo o dia do vencimento do cheque? O de sua emissão.
§ 3º: “Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, o pedido de falência será instruído com os títulos executivos na forma do parágrafo único do art. 9º desta Lei, acompanhados, em qualquer caso, dos respectivos instrumentos de protesto para fim falimentar nos termos da legislação específica.”
O título executivo tem que ser apresentado, seja extrajudicial ou a própria sentença. Qual é mesmo a legislação específica que trata de protesto de título? A Lei 9492/97. Qual a finalidade do protesto de um título? Comprovar o inadimplemento do título. Tenho que tornar público que esse devedor não pagou. Tem outros efeitos, como a garantia da execução contra os devedores indiretos, como os avalistas. Lembrem-se que aval associa-se a título de crédito, enquanto fiança associa-se a contrato.
Na duplicata, temos o protesto necessário para efeitos cambiários. O cheque não precisa ser protestado para ser executado. Por que alguém precisaria protestar um cheque? Para efeitos de incluir o devedor no Serasa e derivados. Muito embora o carimbo do banco já seja suficiente para incluir o nome do devedor nos cadastros. Isso já foi questão de prova da OAB.
O art. 94 inciso I diz: “sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento, obrigação líquida materializada em título ou títulos executivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos na data do pedido de falência;”
O § 3º diz que, quando se faz o pedido de falência, tem-se que apresentar os títulos executivos na forma do parágrafo único $$$$$$$$$$$$$$$$$ nos termos da lei 9492/97. Quando se faz o protesto no Direito Cambiário fazemos com fins de demonstrar a inadimplência, enquanto aqui o protesto é para fins falimentares. A jurisprudência entendeu, entretanto, que só se protesta para requerer a falência os títulos que não têm obrigatoriedade de protesto para fins de cobrança, como o cheque.
Um exemplo que devemos consultar e o REsp 245648. $$$$$$$$$$$$$$$$$ o cheque precisa ser protestado para requerer a falência. Se ele por ventura já houver sido protestado para fins de cobrança, o protesto para fins falimentares será dispensado. 
Se nos for perguntado se é necessário o protesto dos títulos executivos extrajudiciais, precisamos saber qual foi o protesto já feito. @@@@@@@@ 1620.
O protesto especial é para fins falimentares, enquanto o protesto comum é para fins de cobrança. Então cuidado ao ir protestar o título: especifique que é para fins falimentares! O oficial do cartório irá usar um outro livro para registrar o protesto.
O que devemos ter em mente é o protesto para fins falimentares previsto na Lei 9492.
A Lei 11101/05, em seu art. 94, § 3º, determina que o credor instrua o pedido de falência com instrumento de protesto de protesto para fim falimentar. No entanto, nesse aspecto, a jurisprudência pacificou seu entendimento, no sentido de que a exigência da lei pode ser dispensada caso haja o protesto cambial. Veja o REsp.
E em caso de execução frustrada? O que é necessário se juntar para o pedido inicial? Art. 94, inciso II e § 4º. “executado por qualquer quantia líquida, não paga, não deposita e não nomeia à penhora bens suficientes dentro do prazo legal;   [...] Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o pedido de falência será instruído com certidão expedida pelo juízo em que se processa a execução.”
Temos varas especializadas em falências aqui em Brasília. Você executou no juízo cível e o sujeito não tem bens para pagar. Temos, portanto, uma execução frustrada. Assim, requer-se a certidão de execução frustrada no juízo cível e leva-a ao juízo falimentar.
No caso do inciso III, que são os atos de falência, devemos ler o § 5º: “Na hipótese do inciso III do caput deste artigo, o pedido de falência descreverá os fatos que a caracterizam, juntando-se as provas que houver e especificando-se as que serão produzidas.”
É como se tivéssemos, na prática, um processo de rito ordinário. Temos provas de que o devedor vendeu precipitadamente artigos de forma fraudulenta. O início do processo tem rito ordinário, não é executivo.
Muito cuidado com o pedido que pode ser considerado doloso de falência, do art. 101. Acontece muito.
Mais um detalhe sobre protesto de títulos: até a sentença tem que ser protestada. Só se protesta sentença para fins falimentares. A execução frustrada pode ser detectada no próprio juízo trabalhista caso o ex-empregado ganhe a ação de conhecimento e não tenha bens para execução.
E mais um detalhe: imagine que eu tenho. Para requer a falência com base impontualidade injustificada, preciso de que valor? 20.400,01 Reais. Podem os credores se reunirem em litisconsórcio ativo para somar o valor necessário. § 1º. “Credores podem reunir-se em litisconsórcio a fim de perfazer o limite mínimo para o pedido de falência com base no inciso I do caput deste artigo.”
Podem ajuizar credores individualmente, mesmo sem somar o mínimo valor? Sim, desde que com base no inciso II ou III.
O pedido deve ser: Excelentíssimo Senhor Juiz da Vara de Falências. Eu, blabla, venho, com base no art. 94, inciso I, requerer a Vossa Excelência a falência blabla. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4330. Bastam duas folhas.

E para o credor empresário? Até agora estávamos vendo “qualquer credor” que não empresário! Vejamos então.
O credor empresário também pode requerer a falência com base no art. 94, inciso I, II e III. Qual o documento probatório? Os dos §§ 3o, 4o e 5o. Ele deverá comprovar a regularidade da atividade empresarial. Por isso que uma sociedade em comum não pode requerer a falência de uma sociedade empresária.
Veja bem: pessoa física pode requer a falência de uma sociedade em comum? Pode! Sociedade em comum não pode requerer a falência de uma sociedade em comum. Esse é um dos benefícios do registro na Junta Comercial. E o credor-sociedade em comum pode aproveitar a ação ajuizada por terceiro? Pode, ele só não tem a legitimidade ativa para requerê-la!

E para autofalência? Quais os documentos? Não estamos mais no art. 94. A lei remete aos arts. 105 a 107.  “O devedor em crise econômico-financeira que julgue não atender aos requisitos para pleitear sua recuperação judicial deverá requerer ao juízo sua falência, expondo as razões da impossibilidade de prosseguimento da atividade empresarial, acompanhadas dos seguintes documentos:
I – demonstrações contábeis referentes aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância da legislação societária aplicável e compostas obrigatoriamente de:
        a) balanço patrimonial;
        b) demonstração de resultados acumulados;
        c) demonstração do resultado desde o último exercício social;
        d) relatório do fluxo de caixa;
        II – relação nominal dos credores, indicando endereço, importância, natureza e classificação dos respectivos créditos;
        III – relação dos bens e direitos que compõem o ativo, com a respectiva estimativa de valor e documentos comprobatórios de propriedade;
        IV – prova da condição de empresário, contrato social ou estatuto em vigor ou, se não houver, a indicação de todos os sócios, seus endereços e a relação de seus bens pessoais;
        V – os livros obrigatórios e documentos contábeis que lhe forem exigidos por lei;
        VI – relação de seus administradores nos últimos 5 (cinco) anos, com os respectivos endereços, suas funções e participação societária.
        Art. 106. Não estando o pedido regularmente instruído, o juiz determinará que seja emendado.
        Art. 107. A sentença que decretar a falência do devedor observará a forma do art. 99 desta Lei.
Parágrafo único. Decretada a falência, aplicam-se integralmente os dispositivos relativos à falência requerida pelas pessoas      referidas nos incisos II a IV do caput do art. 97 desta Lei.”
Sem expor as razões, o pedido pode deixar de ser conhecido por inépcia da inicial.
Note que na autofalência não temos o conceito jurídico de falência, mas o econômico! Basta demonstrar a situação difícil. 
Os documentos que têm que ser juntados são eminentemente contábeis. Olhe o inciso IV: prova da condição de empresário, com contrato social ou estatuto em vigor. Isso significa que uma sociedade em comum não pode requerer a falência, certo? Errado! Leia direito o inciso IV. Se não houver! 
Quando se requer a falência de outrem, traz-se benefício para si, em tese.
Decretada a falência, ainda que derivada de pedido de autofalência, o processo se desenvolve naturalmente como se qualquer tivesse sido o requerente. Não há vantagem, portanto.

Defesa do devedor
Não necessariamente a falência será decretada. Ainda que o Brasil tenha adotado o conceito jurídico de falência, nem sempre será o caso. A defesa está no art. 98: “Citado, o devedor poderá apresentar contestação no prazo de 10 (dez) dias.
        Parágrafo único. Nos pedidos baseados nos incisos I e II do caput do art. 94 desta Lei, o devedor poderá, no prazo da contestação, depositar o valor correspondente ao total do crédito, acrescido de correção monetária, juros e honorários advocatícios, hipótese em que a falência não será decretada e, caso julgado procedente o pedido de falência, o juiz ordenará o levantamento do valor pelo autor.”
O juiz pode indeferir a petição inicial de pronto caso o credor empresário não tenha registro. 
Citado, ele contestará no prazo de 10 dias. Sendo empresário individual, na pessoa do próprio empresário se procederá à citação. Sendo sociedade empresária, será o representante legal ou aquele previsto no ato constitutivo.
Na prática, como funciona isso? O oficial de justiça foi até a empresa e citou. O prazo começa a contar da juntada do mandado de citação aos autos. Isso está previsto no art. 98 quanto no 189 quanto no 141 do CPC.
Qual a matéria que se pode alegar? Qual é o conteúdo dessa contestação? Sendo um cheque que atingiu os requisitos do art. 94, inciso I, o que poderia ser alegado? Art. 96: “A falência requerida com base no art. 94, inciso I do caput, desta Lei, não será decretada se o requerido provar:
        I – falsidade de título;
        II – prescrição;
        III – nulidade de obrigação ou de título;
        IV – pagamento da dívida;
        V – qualquer outro fato que extinga ou suspenda obrigação ou não legitime a cobrança de título;
        VI – vício em protesto ou em seu instrumento;
        VII – apresentação de pedido de recuperação judicial no prazo da contestação, observados os requisitos do art. 51 desta Lei;
        VIII – cessação das atividades empresariais mais de 2 (dois) anos antes do pedido de falência, comprovada por documento hábil do Registro Público de Empresas, o qual não prevalecerá contra prova de exercício posterior ao ato registrado.
        § 1º Não será decretada a falência de sociedade anônima após liquidado e partilhado seu ativo nem do espólio após 1 (um) ano da morte do devedor.
        § 2º As defesas previstas nos incisos I a VI do caput deste artigo não obstam a decretação de falência se, ao final, restarem obrigações não atingidas pelas defesas em montante que supere o limite previsto naquele dispositivo.”
Falsidade do título ou assinatura, ou prescrição do cheque. Qual prescrição? Os 6 meses, que é o tempo para a ação de execução, mesmo que ainda sobrem 2 anos para a ação ordinária.
Outra prova é a nulidade da obrigação do título. Cheque sem assinatura do emitente, por exemplo. Cheque sem assinatura é cheque sem contratação do emitente. 
[bookmark: _GoBack]Também pode ser o caso de pagar a dívida de outra forma, sem recolher, por descuido, o cheque.
Inciso VI: como temos vício em protesto? O cheque, para ajuizar execução, dispensa protesto, mas não para fins falimentares. Se o cartório protestar o cheque por falta de pagamento, o protesto é considerado viciado para ajuizar pedido de falência.
Continue lendo os incisos. 
Quando se cessa a atividade empresarial, o sujeito ainda é responsável por dois anos. Depois disso, o pedido será indeferido.
E se o devedor não tiver nenhuma dessas defesas? Ou ele aquieta-se ou paga. É o conhecido depósito elisivo. É utilizado para impedir, elidir, afastar a falência. Toda vez que o devedor citado fizer o depósito elisivo, que é exatamente o pagamento que foi requerido na petição inicial, ele poderá demonstrar e afastar.
Na próxima aula vamos ver mais da defesa do devedor.
